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VISTOS E RELATADOS os presentes autos  em 

que Napoleao Fagundos reclama contra "lho San Paulo Rail ayCq 

pany Limitod": 

R o 1 a t 8 r 1 o 

A Estrada de Forro do Paulo Railwal,  por 

motivo do economia, dispensou os serviços de seu empregado Na-

poleio Fagundoa, em 7 do julho do 1930. 

Contra sua dispensa reclamou o empx'egadop 

ra este Conselho, que em ao6rdao do 16 de julho de 1931, pubi 

cado no Di kio Oficial do 15 de agosto do mosr,io ano, em  faca 

da sua estabilidade funcional, assegurada por lei, mandou reir 

togz4-lo. 

Notificada a Estrada nesse sentido, em  19 

de agosto de 1931 e, posteriormente, cm 17 de novembro do mes-

mo ano, excusou-se em re±ntegr -1o, por motivos de ordem  ur -

dica, qual o de no ter efeito retroativo a lei invocada,  que 

data de 1923, juntando pareceres, sob esse ponto de vista, dos 

eminentes juristas Clovis Bovilaoqua, E. Espinola e Azevedo ! 

quea (fia. 21). 

Em virtude do no cumprimento do ac6rd o,ai 

vida a Procuradoria 0ora3, opinou ao concedesse à Estrada o pra 

zo do 10 dias para dar cumprimento ao mesmo, pena de no o La... 

zendo, ser-lho cominada a muita prevista pelo art. 58, Ç 0,  lo 

tra a, do decreto n. 2O.I65, do  1 do outubro do 1931 (fia. 214. 

a,.). 

Em 10  de janeiro de 1932, voltou o emprega 

do a trabalhar na referida Entrada, conforme comunicaq o feita 
J 
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a este Conselho, na qual declara a Empreza que assim o fizera por 

livre o espontanea vontade, sem reconhecer qualquer obrigação ori 

unda da lei. (fia. 27). 

No tomou, todavia, este Conselho oonhooimon-. 

to da parte final do referido oficio, em resposta aquela Compania 

(fia. 28). 

Resolvida, a851rn, a situaç o do empregado,foi 

o processo arquivado em 29 do março do 1932 (fia. 29 v.). 

Din 16 de novembro do ano próximo passado, Fa— 

gundes, em memorial dirigido ao Sr. Dr. Getulio Vargas, volta, no 

vuinente ao assunto, em exposiç&o longa e detalhada, onde alega 'co-

aç o e termina requerendo o seguinte: 

1° cumprimento integral ao acordo de 16 de 

junho do 1931, que o reintegrou no cargo e nas funç ee que exor - 

cia anteriormente à sua dispenaa 

20 -  pagamento integral da import ncia  total 

doa vencimentos que deixou de receber, no período do 1° de agosto 

de 1930 a 1° do janeiro do 1932, acrescida doa juros do mora e ho 

noz'.rioe do advogadop 

3° -  oonsider -10 promovido na data ou nas da 

tas em que foi o sou colega de serviço, Barnabã ra igues, e nas 

mesmas proporç en dos aumentos do vencimentos recebidos por  este 

iltimo, pagando-se ao suplicante as diferenças que se venham  a 

apurar 

-  removo 10  para os eaorit&'ios contraia i3 

Estrada, onde tinha exercício antes do sua dispensa Injusta. 

Encaminhado com nota da ?resic1 noia da Rep  - 

bilca ao Ministério do Trabalho dita solicitaç o, por sua va,foi, 

pelo Sr. Ministro do Trabalho, remetido o referido meinorial,aooni.. 

panhado dos documentos do fie. 36 a 46 a este Conselho, afim  de 

pelo mesmo ser devidamente apreciado. 

E' o relatório* 
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Isto POStO, O 

CONSIDERANDO que a quoet o, como frisa a Pro-

curadoria, gira em torno da intorpretaç o do ac rdao dente Conse-

lho de 16 de junho do ano de 1931  o os afeitos por elo produzidos; 

CONSIDERANDO que alega o reclamante que,  em 

consequência do estado de premente neooaaidado em que se encontra 

vai, com encargo do 'sustentar ram hia numerosa, após a morte  de 

seu pai, viu-se por leso mesmo obrigado a dirigir a carta do fie. 

54 à Entrada, datada do 5 de janeiro de 1932,  desistindo das van-

tagens decorrentes em lei e da reciainaç o dirigida a este Conso - 

lho, rooeioso do que no no o fizesse, no fosso reintegrado  no 

serviço; 

CONSIDERANDO, deot'arto, que, segundo afirma 

o reclamante, a carta que assinou e dirigiu à Eniproza foi sob coa 

o que resta apurar si é ou n&o procedente; 

CONSIDERANDO que a ooaç o, segundo os trata - 

dietas, no no presume, cumpre seja provada; 

CONSIDERANDO que a melhor prova, evidentemen-

te, é a testemunhal., mas, até por presunções, do mesmo modo  que 

no d,1o, podo ser verificada a coaç oj 

CONSIDERANDO que a prova testemunhal no  foi 

feita, muito embora, constem nos autos, alegações do reclamante em 

que se refere a terceiros que t&n conhecimento da via oornpulaiv a 

que sofreu; 

CONSIDERANDO, pois, que à do se examinar  as 

presunções existentes nos autos; 

CONSIDERANDO que a Procuradoria entende  que, 

atendendo ui3 circunstâncias que envolvem o caso, i de se presumir 
a coaç o; 

CONSIDERANDO que é mister, todavia, se proce-

da, em casos deaaa natureza, com a mxivia cautela.  As nuances que 

no apresentam em cada caso  concreto, no variadlasirnas e  qual-
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quer pronunciamento, aGia atento o minucioso estudo, poderá, cor 

precipitado e injustos 

COI I])I1A DO que no devo dar a maior e].aatiol 

dado possível as questões trabalhistas, mas atendendo, precipua - 

mente, ás modalidades de cada caso em si; 

CONSIDERANDO que ao do um lado no 11A motivo 

para duvidar da sinceridade do reclamante, por outro lado,  tam-

bem, no há elementos que levem a ao desconfiar da Estrada; 

CONSIDERANDO que é do ao notar a arando  tei-

mosia da lixnpr a, passível, assim, de censura por parte dente Con 

o 
colho por ter-se esquivado de dar imediato cumprimento ao acor-

dão dente Tribunal que mandou reintegrar o reclamante; 

CONSIDERANDO que já ao disse acima que os ver 

nados ria mataria, nacionais o alien gonae, ab unxiimea em  afir-

mar que a ooaç&o devo ser provada e ao na falta de prova  tente m 

a  -  - 
nhal e que ao admite a prova por proaunçao.  Mas,* esta preøunçao 

ha de ser de tal forma que no paira a menor divida no espírito do 

julgador, para do sã conc1 nc1a admitir a coação; 

CO SI)EBANDO que dispõe o art. 98 do  Cdig o 

Civ.l que a coação para viciar a manifestação da vontade, ha  de 

ser tal, que incuta ao paciento, fundado temor de dano al nua pes-

soa,  sua família ou a seus bens, iminente e Igual, pelo  menos, 

ao roceiavol do 4to extorquido; 

CONSIDERANDO, assim, que para que a coaçao cons 

titua um vício da inanifoataç o da vontade, em face dos termos  do 

art. 98, supra citado,,  necessário que: 

a causa detorxnirmnto do ato; 

2° o temor deve ser: 

a) grave, ia o é, reaultante da ameaça de 
um dano son o; 

b) fundado, isto  ,  capaz do impressio - 

nar realmente a pessoa. 

o 
O dano rooeiado ha do ser: 

a) iminente, isto  ,  atual e Inevitavel; 

-J 
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A ameaça de um mal impoasivo , remoto ou 
evitável, não constituo eoaçao capaz  de 
viciar o ato; 

b) ival, pelo monos, ao do ato extorquido. 

3 0  -  dano doye referir—ao à pessoa do paciente, 
a sua familia ou aos seus bens. 

Clovis l3evilaoqua -  V.I -  Cod.Civ.Com.fla.335  - 

2a. edição e Carvalho Santos -  VII -  Cod.Oiv..I-n 
torp.fls.3511.   

CONSIDERANDO que a catwa determínanto$aeL-nindos.10 

ga o reclamante, foi ter escrito a carta de ria. 511., dealatind o 

das vanta one da lei e da r001arna9 0 a ente Conselho, com receio 

do no acr reirte rado; 

COISIDtRAIIDO que no procedo tal a1e aç o,de voz 

que o reclamante dirigiu a referida carta, à Estrada, no dia  5 

de janeiro de 1932, e, ial.pindo do not1oia os autos, o reclamante 

voltou ao serviço da Letrada no dia 10  de janeiro do mesmo  ano; 

consequentemente ao a 5 já havia o reclamante voltado para a Estra 

da, no havia mais razao de ser alegada a coação; 

CONSIDERANDO que si o motivo determinante era  a 

sua reintegraç o, havendo esta ao verificado, cessou o estado  de 

temor; 

CONSIDERA DO que a verdade  que quando o rod a— 

manto escreveu a carta à Estrada, ja tinha a sua aituaç o defini— 

cia, por força da sua reintegraç o; 

CONSIDERANDO que, no obstante, co do se c,onsido.. 

rar que a carta do fie. 5h., no podo valor por urna renuncia, de 

vez que, a doutrina adotada polo Direito Oper rio, é que o direi— 

to a renu A  nela nao e do ao admitir, maxiine, em se atendendo a que 

j este Tribunal, no ac rd o de 1931, mandara reintegrar o x'eola— 

manto; 

CONSIDERANI)O, demais, que no poderia prevalecer 

a renuncia, porque os princípios cio direito o de Ordem Pblioa no 

podem estar a mercê cia vontade das partes;  a conaagraç o do vê 

lho brocardo do que: "Jus pubiloum privatorum tac tia mutari  non 

potest'; 

J 
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COFSI DERA DO que alega, todavia, a Estrada que 

•no irnpo, o asoluto, o referido ac rd o,  Co pania, qualquer 

obr5.gaçao de pu ar ao reclamante vencimentos atrazados, juros de 

mora e h0n014rt0t3 do seu advogado; o que, em coneequ nc5.a, silon 

dando a sentença sobro o assunto, a oxocuç o no podia abrang -

los, pela regra de que só ao executa o que a sentença contem; 

CONSIDERANDO que  jurisprud noia mansa e pac -

fiou deste Tribunal, cm Inúmeros julgados, que afetam a ostabili 

dada funcional, verificada a no pr000d neia da falta que ao ar-

1 

gue contra o empregado, mandar reintegra-lo, pouco importauoc e 

o ac rdEo no ao tenha man ifestado expressamente sobre as vantagenej 

COUSIDERAEX que a regra e que Implicitamente o 

fez; o reintegração de ura ompre ado obriga o empregador,conio oo 

sequência lógica e indiscutivol da mesma, ao rosaroimonto  das 

vantagens no ricebidaa durante o afastamento; 

CO'S DERANDO que somente noa casos de%re dmie  - 

a&o  é, que no cat o obrigados os empregadores ao pagamento. doa, 

atrazados; 

CONSIDERA DO, nessas condiç ea, que por  força 

do ac rd o cio fia. 7, ao reclamante cabe o direito de receber os 

atrazados, no assistindo, porém, ao mesmo direito do receber os 

juros de xnra e pagamento dos honox4rioa de advogado; 

CONSIDERANDO, outroa5.m, que no lhe assisto to 

pouco direito do pleitear a sua volta para os esoritx'ios  0021-

traja da Estrada, onde trabalhava, quando da sua diaponaa,da vez 

que se trata do quest o pertinente, exclusivamente, à administra 

ço interna da Ft'mprezaj 

CONSIDEF{AN1O que a sus remoç o de urna para  ou-

tra secç o, ou departamento, depondo da organisa990 interna  dos 

serviços e da conveni ncta do ser aproveitado o empregado  nessa 

ou naquela dependência, sondo ato de cavator administrativo; 

CONSIDERANDO  do mesmo modo, com respeito  sua 

1 
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promoç o.  So a Estrada cabe apreciar a capacidade funcional  do 

seus empregados, promovendo-os ou doixando de os promover, coa 

forme o maior ou renor grau do seus merecimentos e eficiência px 

f1es5.onal; 

1U1OLVE o Conselho racional do Trabalho, em nos 

eo plena, por maioria de votos, julgar procedente, ori parte,  a 

roc1amaç o para o fim de determinar  3o Paulo Railw&ty Company 

Limited que indenize o reclamante. Napo1e o Fagundos, da 12np0rt 

cia que lhe e devida, correspondente ao tempo de seu afastamento, 

por força do ao rd o do fls. 7 e na conformidade do que tem deci-

dido este Conselho. 

Rio do Janeiro, 9 de maio do 191O. 

a) Francisco I5arboaa de fazendo Presidente 

a) Lntonio Ribeiro França Filho Rola t or 

i presente:  a) J. Leonel do Rezando Alvim   Procurador 
Geralo 

a) cupertino do Gurn o   vencido p 

los seguintes fundamentou: PUflLC!:': .;r  fli:flft) 
OFFJGJ;.L  ! 'J p4ecp 

Este processo teve origem em uma reciamaçao  on  - 

tra a Caixa, que negou o direito à contribuição em dobro corno de-

sempregado, mas tendo sido roadmitido, perdeu, nessa parto o seu 

objetivo, prevalecendo, portantô, para julgamento, o processo •n. 

2.126 (reclamação contra a Empreza). 

Trata-se do seguinte: 

A So Paulo Railway Company Litnited. d1apaiuou,em 

julho de 1930, por economia, o sou empregado Napo1c o Fagundes, 

Este Conselho, por ac rd o de 16 de julho de 1931, 

mu dou reintegrá-lo. 

A Lnpreza, no entanto, sá dopoia de uma ario do 

provid ncias, cumpriu o ac rdo, em janeiro de 1932, readmitindo 

o reclamante, no pagando, porém, os vencimentos do tempo em  que 

esteve afastado. 

Tambem no readmitiu no mesmo cargo nem no mesmo 

departamento. 
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O reola mente trabalhava na Contadoria da Estra 

da, cano funoion rio do quadro, sondo readmitido nos armazena  de 

Pari, como extranumorr'io. 

Acontece que os funcionx'ioa da Contadoria, c 

mo o reclamante o ora, tom acesso e aumento de vencimentos, enqua 

to que os que trabalham nos armazons, como extranunier rioe, perma-

necem anos o mais anos com os mesmos ordenados (fla.63 -  proa coso 

n. 2.126). 

Foi, por conseguinte, rebaixado de poeto,tanto 

no que toca ao cargo .como aos vencimentos, visto que foi ocupar  um 

lugar onde no há promoção nem aumentos. 

No foi, portanto, reiitegrac1o, pois o  termo 

reintegrado no admite restriç ea. 

Truta-se de um funcion rio de Contadoria,  com 

direito a promoções e aumentos peri6dico, que foi readmitido  em 

armazene, como extranumer rio. 

ligo é o caso de um trabalhador de turma, que 

readmitido em outra turma. 

No é 11, o caso de maquinista, guarda-freios  ou 

guarda-chaves, que ao transferidos para outra zona. 

No  o caso do um agOrïto, conferente, telegra 

Lista ou oscritur rio que aao transferidós para outra Eataç o. 

Em casos assim tenho aprovado a tranefer noia, 

porque reconheço que é um direito da Empreza, por conveni noia  de 

seus serviços, transferir os seus funcionárias. 

Alem disso no ao trata de um empregado que ti 

vosso praticado qualquer falta e que, submetido a inqu rito,  este 

no tivesse logrado aprovação deste Conselho, por no ser a falta 

gravo ou por r.o haver ficado provada. 

E' uni empregado que a Emproza dispensou porque 

o julgava de mais, e que, contando mais de 10 dnoa do serviçoa,foi 

mandado reintegrar, 

um empregado faltoso, que mereça  esse 

1 
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castigo. Nenhuma falta praticou. Apenas, demitido por ser julgado 

de maia, reclamou para este Conselho, como era de nau direito. 

No se justifica, portanto, a situaç o que  a 

Fmpreza lhe orsou. 

No caso em espocie a estabilidade do emprega-

do foi profundamente atingida. 

E' um funcion rio da Contadoria que é readmi-

tido em armazena, quando o Conselho mandou rointegr -lo. 

No houve, portanto, reintegraçao. Houve  re-

baixamento. 

Isso equivale a transferir um eaoriturtrio de 

omproza de mineraç&o para trabalhador de mina, o que  visivelmen 

te x'obaixamonto, embora se lhe conservem os vencimentos. E'  uma 

dispensa indireta. 

Por linha, veio-me às mios o processo ri. 2.936, 

constante do urna carta endereçada ao Sr. Presidente da Rop&blica, 

pela esposa do reclamante, onde ela conta a odyaa a de seu esposo, 

trabalhando nos armazena de Pari, por tarefa, quando era  untes 

funcion rio da Contadoria, submetido a verdadeiro castigo. 

Essa carta, que é longa, bom demonstra a ati-

tude da Empresa para com seu euipragado. E o grito de revolta  do 

quem sofre panas sem ter cometido nenhuma falta. 

O reclamante, readmitido e no rointe ado,00 

mo determinou o Conselho, deseja: 

1° -  Voltar ao Departamento em que trabalhava, 

para o mesmo cardo ou outro equivalente; 

2° -  receber os vencimentos atrazados, do pe-

ríodo em que esteve afastado; 

3° -  ser considerado promovido nas mesmas da-

tua e nas mesmas proporções de aumento de vo cimentoa que os seus 

antigos colegas de Contadoria, recebendo, igualmente, na diferon-

çae atrasadas que se venham a apurar; 

-  receber juros de mira e honoi4rios de ad. 
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vogado. 

O Sr. Relator, Conselhoiro França Filho,  em 

brilhante voto escrito que se acha apenso aos autos, depois  d \ 

urna nx'io do oonsideraç es em torno do fato, concluo  mandari d 

pagar os vencimentos atrazadoa, do tempo em que esteve afastado 

do serviço, por no considerar cumprido o ao rd o com a simples 

readmissao, deixando, entretanto, de atender às demais reclama-. 

908. 

Apezar do muito acatamento que me merece  a 

opiniao do ilustro relator, que se tem mostrado sempre justo  em 

seus julgamentos, divirjo de 3. Exala, e vou mais al&n;u 

10 -  Nego o pagamento de juros de mora e ho-

norários de advogado, porque penso que ainda no atingimos a es-

se ponto nas quest oe contenciosas trabalhistas; 

2° -  mando pagar os atrazados do tempo  àm 

E. 

que esteve afastado; 

3° -  mando voltar ao seu antigo cargo  ou  a 

equivalente na Contadoria, e 

40 -  considero-o promovido e aumentado  rias 

proporç oa e pocas referidas, mandando pagar as diferenças  a 

apurar-se, 


